
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.935 - SP 
(2014/0131429-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA METALÚRGICA RINAMAR LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FGTS. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO COM 
BASE NA LEGISLAÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. RESP 1.371.128/RS, REL. MIN. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 17.9.2014, JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA NÃO VERIFICADA. DESCABE 
REDIRECIONAR A EXECUÇÃO QUANDO NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DE 
EXCESSO DE MANDATO OU INFRINGÊNCIA À LEI, AO CONTRATO SOCIAL 
OU AO ESTATUTO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 
apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

2.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou 
orientação, no julgamento do REsp. 1.371.128/RS, da relatoria do Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, afetado ao rito do art. 543-C do CPC, de que, havendo 
indícios de dissolução irregular, cabe o redirecionamento da Execução Fiscal de 
dívida não tributária aos sócios-gerentes com base na da legislação civil (art. 10 
do Decreto 3.078/19 e art. 158 da Lei 6.404/78). 

3.   Nos termos da Súmula 435/STJ; presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente. 

4.   O encerramento da empresa executada, mediante regular 
processo de falência, devidamente registrado perante a Junta Comercial, não 
legitima o redirecionamento da Execução Fiscal, acaso não comprovado 
comportamento fraudulento, a prática de atos com excesso de poder, violação à 
lei, ao contrato ou ao estatutos sociais. Precedentes: REsp. 1.470.840/SP, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.12.2014; AgRg no AREsp. 435.125/SP, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.3.2014. 

5.   In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com atual 
orientação do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação, nos 
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termos da Súmula 83/STJ, cuja incidência também pode ocorrer nas hipóteses de 
interposição de Recurso Especial pela alínea a do permissivo constitucional. 

6.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de maio de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.935 - SP 
(2014/0131429-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA METALÚRGICA RINAMAR LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 251/257, que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA.  DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. INAPLICABILIDADE 

DAS NORMAS DO CTN. SÚMULA 353 DO STJ. 

REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL CONTRA SÓCIO DA 

PESSOA JURÍDICA ORIGINALMENTE EXECUTADA. 

ILEGITIMIDADE. DESCABE REDIRECIONAR-SE A EXECUÇÃO 

QUANDO NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE 

MANDATO OU INFRINGÊNCIA À LEI, AO CONTRATO SOCIAL OU 

AO ESTATUTO. A AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS NÃO É 

SUFICIENTE PARA CARACTERIZAR INFRAÇÃO À LEI. 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. (fls. 251)

2.   Em suas razões recursais, a parte Agravante sustenta, em 

síntese, que houve violação ao art. 535 do CPC e que é incabível ao caso a 

aplicação da Súmula 83/STJ, pois, apesar da natureza não tributária das 

contribuições ao FGTS, é possível o redirecionamento para os sócios-gerentes na 

hipótese de dissolução irregular da sociedade, consoante já afirmou a 1a. Seção 

desta Corte, no julgamento do REsp. 1.371.128/RS, sob o rito dos recursos 

representativos da controvérsia. 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada, ou seja o feito submetido a julgamento do órgão colegiado. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 524.935 - SP 
(2014/0131429-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDÚSTRIA METALÚRGICA RINAMAR LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. FGTS. DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA. PEDIDO DE 

REDIRECIONAMENTO COM BASE NA LEGISLAÇÃO CIVIL. 

POSSIBILIDADE. RESP 1.371.128/RS, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJE 17.9.2014, JULGADO SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS. REGULAR PROCESSO DE FALÊNCIA. 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA NÃO VERIFICADA. 

DESCABE REDIRECIONAR-SE A EXECUÇÃO QUANDO NÃO HOUVE 

COMPROVAÇÃO DE EXCESSO DE MANDATO OU INFRINGÊNCIA À 

LEI, AO CONTRATO SOCIAL OU AO ESTATUTO. JURISPRUDÊNCIA 

DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade.

2.   A 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça 

consolidou orientação, no julgamento do REsp. 1.371.128/RS, da 

relatoria do Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, afetado ao rito 

do art. 543-C do CPC, de que, havendo indícios de dissolução 

irregular, cabe o redirecionamento da Execução Fiscal de dívida não 

tributária aos sócios-gerentes com base na da legislação civil (art. 10 

do Decreto 3.078/19 e art. 158 da Lei 6.404/78). 

3.   Nos termos da Súmula 435/STJ; presume-se 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio-gerente. 

4.   O encerramento da empresa executada, mediante 
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regular processo de falência, devidamente registrado perante a Junta 

Comercial, não legitima o redirecionamento da Execução Fiscal, acaso 

não comprovado comportamento fraudulento, a prática de atos com 

excesso de poder, violação à lei, ao contrato ou ao estatutos sociais. 

Precedentes: REsp. 1.470.840/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 

DJe 12.12.2014; AgRg no AREsp. 435.125/SP, Rel. Min. SÉRGIO 

KUKINA, DJe 19.3.2014. 

5.   In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com 

atual orientação do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação, nos termos da Súmula 83/STJ, cuja incidência também 

pode ocorrer nas hipóteses de interposição de Recurso Especial pela 

alínea a do permissivo constitucional. 

6.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo ser mantida a decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial. 

2.   No tocante ao art. 535 do CPC, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade.

3.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, 

um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório o 

caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: AgRg no AREsp. 12.346/RO, 

Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011.

4.   No mérito, é certo que a 1a. Seção consolidou orientação, 

por ocasião do julgamento do REsp. 1.371.128/RS, afetado ao rito do art. 543-C 

do CPC, de que, havendo indícios de dissolução irregular, cabe o 

redirecionamento da Execução Fiscal de dívida não tributária aos sócios-gerentes 

com base na da legislação civil (art. 10 do Decreto 3.078/19 e art. 158 da Lei 
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6.404/78). Eis a ementa do referido julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 

REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA 

NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE 

PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO 

3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4o., V, DA 

LEI N. 6.830/80 - LEF.

1.   A mera afirmação da Defensoria Pública da União - 

DPU de atuar em vários processos que tratam do mesmo tema 

versado no recurso representativo da controvérsia a ser julgado não é 

suficiente para caracterizar-lhe a condição de amicus curiae. 

Precedente: REsp.1.333.977/MT, Segunda Seção, Rel. Min. Isabel 

Gallotti, julgado em 26.02.2014.

2.   Consoante a Súmula n. 435/STJ: Presume-se 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio-gerente.

3.   É obrigação dos gestores das empresas manter 

atualizados os respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à 

mudança de endereço dos estabelecimentos e, especialmente, 

referentes à dissolução da sociedade. A regularidade desses registros 

é exigida para que se demonstre que a sociedade dissolveu-se de 

forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas nos 

arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 

2002 - onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento 

dos credores em sua ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 

11.101/2005, no caso de falência. A desobediência a tais ritos 

caracteriza infração à lei.

4.   Não há como compreender que o mesmo fato jurídico 

dissolução irregular seja considerado ilícito suficiente ao 

redirecionamento da execução fiscal de débito tributário e não o seja 

para a execução fiscal de débito não-tributário. Ubi eadem ratio ibi 

eadem legis dispositio. O suporte dado pelo art. 135, III, do CTN, no 

âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 

158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não havendo, 

em nenhum dos casos, a exigência de dolo.
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5.   Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, 

Rel. Min.Teori Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. 657935 

/ RS , Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 

12.09.2006; AgRg no AREsp 8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 1272021 / RS, Segunda 

Turma, Rel.Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 07.02.2012; 

REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 

28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, 

Terceira Turma, Rel.Min.Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 

13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp 140564 / SP, Quarta 

Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.

6.   Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de 

justiça, a pessoa jurídica executada está desativada desde 2004, não 

restando bens a serem penhorados. Ou seja, além do encerramento 

irregular das atividades da pessoa jurídica, não houve a reserva de 

bens suficientes para o pagamento dos credores.

7.   Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 

regime do art.543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 (REsp. 

1.371.128/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

17.9.2014).

5.   Por oportuno, cumpre relembrar o entendimento firmado na 

Súmula 435/STJ, segundo a qual se presume dissolvida irregularmente a 

empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 

órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 

sócio-gerente.

6.   Ocorre que, na hipótese dos autos, o aresto recorrido 

explicitou que, além de não haver indícios de qualquer ato fraudulento por parte 

dos sócios, não houve dissolução irregular, mas sim encerramento da empresa 

executada mediante processo de falência, devidamente registrado perante a Junta 

Comercial.

7.   Tal orientação encontra apoio na jurisprudência pacificada 
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desta Corte Superior de que o encerramento da empresa executada, mediante 

regular processo de falência, não legitima o redirecionamento da Execução Fiscal, 

acaso não comprovado comportamento fraudulento, a prática de atos com 

excesso de poder,  violação à lei, ao contrato ou ao estatutos sociais. A propósito, 

citam-se os seguintes julgados: 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

FALÊNCIA DA EMPRESA EXECUTADA. REDIRECIONAMENTO 

CONTRA OS SÓCIOS E O ESPÓLIO DO SÓCIO-GERENTE. 

IMPOSSIBILIDADE.

1.  O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 

entendimento de que os sócios só respondem pelo não recolhimento 

de tributo quando a Fazenda Pública demonstrar que agiram com 

excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, ou 

ainda na hipótese de dissolução irregular da empresa, não sendo este 

o caso da falência.

2.  Ressalta-se que "a falência não configura modo irregular 

de dissolução de sociedade, pois, além de estar prevista legalmente, 

consiste numa faculdade estabelecida em favor do comerciante 

impossibilitado de honrar compromissos assumidos. (...) Com a 

quebra, a massa falida responde pelas obrigações a cargo da pessoa 

jurídica até o encerramento da falência, só estando autorizado o 

redirecionamento da execução fiscal caso fique demonstrada a prática 

pelo sócio de ato ou fato eivado de excesso de poderes ou de infração 

a lei, contrato social ou estatutos" (AgRg no AREsp 128.924/SP, 

Relator Ministro Herman Benjamin, DJe 3.9.2012).

3. O Tribunal de origem prestou jurisdição completa, tendo 

em vista que analisou de maneira suficiente e fundamentada a 

questão controvertida. Não se justifica o provimento do recurso 

especial por deficiência na prestação jurisdicional, sem que tenha 

havido omissão acerca de fato relevante ou prova contundente de 

dissolução irregular em período anterior à falência.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp. 

509.605/RS, Rel. Min. MARGA TESSLER, DJe 28.5.2015).

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. DÍVIDA NÃO 

TRIBUTÁRIA. FGTS. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
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ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP 1.371.128/RS. 

DEMONSTRAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA CONDUÇÃO 

EMPRESARIAL. NECESSIDADE. MERO INADIMPLEMENTO DA 

PARCELA DO FGTS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A inaplicabilidade das disposições do CTN, quanto à 

cobrança do FGTS (Súmula 353/STJ), não afasta a possibilidade de 

redirecionamento do feito executivo de dívida não tributária contra o 

sócio gerente, porquanto previsto tal procedimento no âmbito não 

tributário pelo art. 10 do Decreto n. 3.078/19 e pelo art. 158 da Lei n. 

6.404/78 - LSA (REsp 1371128/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, julgado em 10.9.2014, DJe 17.9.2014 - 

submetido ao rito dos recursos repetitivos).

2. Contudo, na caso dos autos, trata-se de regular processo 

de falência que levou a extinção da empresa na forma da lei, de modo 

que, eventual legitimidade do redirecionamento demandaria prova no 

sentido de que os atos praticados foram com excesso de poder, 

violação à lei, ao contrato ou ao estatutos sociais, o que não ficou 

constatado pelo Tribunal de origem.

3. "Ademais, descabe redirecionar-se a execução quando não 

houve comprovação de que o sócio-gerente agiu com excesso de 

mandato ou infringência à lei, ao contrato social ou ao estatuto, sendo 

certo que a ausência de recolhimento do FGTS não é suficiente para 

caracterizar infração à lei. Precedentes: AgRg no REsp. 641.831/PE, 

Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ 28.02.2005, p. 229, e AgRg no Ag 

573.194/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 01.02.2005, p. 411." 

(AgRg no REsp 1369152/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 30/9/2014).

Recurso especial improvido. (REsp. 1.470.840/SP, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 12.12.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSO 

FALIMENTAR. SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. COMPROVAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES DO ART. 135 DO CTN. 

VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 

SÚMULA 7/STJ.

1.  Na hipótese de processo falimentar, este STJ possui 
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compreensão firmada no sentido de que, esgotados os bens da 

sociedade empresária falida, a execução somente pode ser 

redirecionada para o patrimônio dos sócios gerentes quando 

comprovada a prática de atos com excesso de poderes ou infração à 

lei. A propósito: AgRg no AREsp. 128.924/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28.8.2012, DJe 3.9.2012 

e AgRg no REsp. 1.160.981/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 4.3.2010, DJe 22.3.2010.

2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, quanto à demonstração de que o sócio agiu com excesso de 

poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, demandaria, 

necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice 

previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

AREsp. 435.125/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 19.3.2014).

8.   In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com atual 

orientação do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação, nos 

termos da Súmula 83/STJ, cuja incidência também pode ocorrer nas hipóteses de 

interposição de Recurso Especial pela alínea a do permissivo constitucional.

9.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL.

10.  É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0131429-2 AREsp 524.935 / SP

Números Origem:  0005041783  00321852320104030000  05041782419824036182  201003000321853  
321852320104030000  421711  5041782419824036182  5041783

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA METALÚRGICA RINAMAR LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDÚSTRIA METALÚRGICA RINAMAR LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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